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Aviso de contumácia n.º 6556/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 2666/02.8TDLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  Bruno  Miguel  Plaza  Caria,  filho  de
Carlos  José  dos  Santos  Caria  e  de  Maria  Manuela  Sereno  Plaza
Caria,  de  nacionalidade  portuguesa,  casado,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 12661041, com domicílio na Rua Manuel Francisco
Cordeiro Foito, 6, 3.º, esquerdo, Cacém, por se encontrar acusado
da prática de um crime de terrorismo, previsto e punido pelo arti-
go  301.º  do  Código  Penal,  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  16  de  Setembro
de 2001, por despacho de 8 de Março de 2006, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por arquivamento dos autos.

6  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6557/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 12037/03.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Marcelino Augusto Damasceno, filho de Acácio
Augusto e de Maria de Jesus, natural de Aveloso, Meda, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 1 de Março de 1952, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 4234589, com domicílio na Ram-
pa do Mercado, Lote Jr 4.º B, Charneca, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 2003, foi o
mesmo  declarado  contumaz,  em  5  de Abril  de  2006,  nos  termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6558/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular), n.º 1996/02.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Matos Rosa, filho de Manuel Lourenço Rosa
e de Gracinda da Piedade, natural de Pampilhosa da Serra, Pampi-
lhosa da Serra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de De-
zembro de 1946, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2617811,
com domicílio na Quinta da Piedade, 2.ª fase, lote 64, 4.º, direito,
Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência,  previsto  e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 21 de Junho de 2000,
por  despacho  de  5  de  Abril  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por óbito do arguido.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6559/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 10330/04.7TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Estêvão Mateus Agostinho, filho de Estêvão Jorge
e  de  Rosa  António  Mateus,  natural  de  Angola,  de  nacionalidade
angolana,  nascido  em  14  de  Abril  de  1973,  solteiro,  titular  do
passaporte  n.º N0008980,  com  domicílio  na  Rua  José  Afonso,  1,
3.º-E, Santo António dos Cavaleiros, 2670 Loures, por  se  encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-

visão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 19 de Junho de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Abril de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 6560/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 16404/00.6TDLSB, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido Paulo Viriato Costa Sequeira,  filho  de
José Saraiva de Carvalho e de Maria Inês Pereira da Costa, natu-
ral  de Cinfães,  nascido  em 20  de Março  de  1972,  casado,  titular
do bilhete de identidade n.º 9932842, com domicílio na Mourões,
Santiago de Piães, 4690-464 Cinfães, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 17 de Março de 2000, por despacho de
7 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ser conhecido o seu paradeiro.

6  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6561/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 321/03.OPNLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra o  arguido  José Paulo Tição de Freitas Fernandes
Fafe, filho de José Custódio de Freitas Fernandes Fafe e de Maria
Virgínia Linan Tição Fernandes Fafe, natural de Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 29 de Abril de 1961, casado,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 06006136, com domicílio na Rua
Meio à Lapa, 39, rés-do-chão, 1200 Lisboa, por se encontrar acu-
sado  da  prática  de  um  crime  de  dano  simples,  previsto  e  punido
pelo  artigo  212.º  do  Código  Penal,  praticado  em  18  de  Junho
de 2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  28  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

6  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6562/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria Rua Fernandes Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 682/03.1SDLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra o  arguido Herculano Armando Santiago Rosário,
filho de Armando Manuel do Rosário e de Antónia Serafina San-
tiago,  natural  de  Cabo  Verde,  nascido  em  28  de  Abril  de  1972,
titular do bilhete de identidade n.º 16061446, com domicílio na Rua
Doutor Nuno Simões,  bloco 8,  2,  2.º,  esquerdo, Pateo dos Cava-
leiros, 2795 Carnaxide, por se encontrar acusado da prática de um
crime de injúria agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º e
184.º, do Código Penal, praticado em 22 de Setembro de 2003, um
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crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e puni-
do pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 22 de Setem-
bro  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  6  de  Abril
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

7  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 6563/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 11853/04.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Maria da Conceição Bondo, filho de José Bondo
e  de  Maria  Madalena  Conceição,  natural  de  Angola,  nascido  em
16  de  Junho  de  1970,  solteiro,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 241906121,  com domicílio  na  Praceta Barbosa  du Bocage,  1,
7-A,  Laranjeiro,  2810  Almada,  por  se  encontrar  acusado  da  prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto  e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  6  de  Setembro  de  2004,  foi  o  mesmo
declarado  contumaz,  em 5 de Abril  de 2006,  nos  termos do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6564/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria Rua Fernandes Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 3611/03.9TDLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  Nélson  Martins  Lucas  Novo,  filho  de
Aníbal Lucas Novo  e  de  Judite  de Assunção Martins,  natural  de
Gouvães  do  Douro,  Sabrosa,  nascido  em  17  de  Março  de  1958,
solteiro, com domicílio na Rua da Manutenção, 7, 1900 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de dano qualificado,
previsto e punido pelo artigo 213.º do Código Penal, praticado em
12  de  Novembro  de  2002,  por  despacho  de  6  de  Abril  de  2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

7  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 6565/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 66/00.3S3LSB, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Sérgio  Manuel  Gomes  Baroa,  filho  de
Manuel  Augusto  Baroa  Salazar  e  de  Natália  Fernandes  Gomes,
natural de Almada, Costa da Caparica, Almada, nascido em 14 de
Agosto de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13708144,
com  domicílio  na  Quinta  da  Torrinha,  lote  5,  6.º-A,  zona  6-B,
Ameixoeira, 1750 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de  furto qualificado, praticado em 3 de Maio de 2000,
por  despacho  de  3  de  Abril  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-

-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por ser conhecido o seu paradeiro.

7  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6566/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria Rua Fernandes Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 165/97.7PVLSB, pendente neste Tri-
bunal  contra o  arguido Aurora Décia Amaral Caetano Silva Car-
doso  Vilhana,  filho  de  Agostinho  Caetano  da  Silva  e  de  Maria
Augusta do Amaral e Silva, natural de Porto, Cedofeita, Porto, de
nacionalidade portuguesa,  nascido  em 12 de Novembro de 1963,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 05942596, com do-
micílio na Rua D. Sancho I, 15, 4.º, esquerdo, 2800 Almada, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  3  de
Janeiro  de  1997,  por  despacho  de  6  de  Abril  de  2006,  proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

10  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6567/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 1535/04.1SILSB,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Rosário de Correia Landim, filho de Gil-
berto  Pereira  Manso  Correia  e  de  Maria  Aurora  Pereira  Manso,
natural de Guiné-Bissau, nascido em 28 de Outubro de 1979, com
domicílio na Estrada Marquês de Pombal, 65, 5.º, esquerdo, Rin-
choa, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção  sem  habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo  artigo  3.º  do
Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em  1  de  Agosto
de 2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  15  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

18 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 6568/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 108/05.6PHLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  Ivan  Juarez,  filho  de  Juan  Vivo  e  de
Rosamarie  Juarez Morente, natural de Espanha, de nacionalidade
espanhola, nascido em 13 de Maio de 1974, com domicílio na Calle
Nogueira, 18, Valência, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  tráfico  de  estupefacientes,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 21.º  do Decreto-Lei  n.º 15/93,  de  22  de  Janeiro,  praticado  em
2  de  Fevereiro  de  2005,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
21 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em




